
            

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO INCRA 

CNPJ Nº 04.215.199/0001-26 
AV. HERACLIDES DE LIMA GOMES, Nº 2750, CEP: 98.120-000 

FONE (55) 3613 – 1203/1205 
 

 

P R O C E S S O   A D M I N I S T R A T I V O    Nº 046/2023 

 P R O C E S S O     DE      L I C I T A Ç Ã O     Nº 38/2023  

E D I T A L     D E     C O N C O R R Ê N C I A   Nº 02/2023 

 
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO DE BEM IMÓVEL 

 
 

 

 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO INCRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 02/2023 

TIPO MELHOR PROPOSTA/OFERTA 

 

 

  Edital de concorrência para a conces-

são administrativa de uso de bem imóvel do 

Município, com área total de 3.000,00m², inclu-

indo o prédio construído no imóvel com 

441,40m².  

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA, no uso de suas atribuições 

legais e de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna 

público, para o conhecimento dos interessados, que às 9 horas, do dia 10 do mês de maio do 

ano de 2023, na Sala de Reuniões do Centro Administrativo se reunirá a Comissão Permanen-

te de Licitações, designada pela Portaria nº 1.032/2022, com a finalidade de receber propostas 

para a concessão administrativa de uso de bem imóvel do Município. 

 



1. OBJETO 

CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO A CONCESSÃO ADMINIS-

TRATIVA DE USO DE BEM IMÓVEL DO MUNICÍPIO, COM ÁREA TOTAL DE 3.000,00M2, 

INCLUINDO O PRÉDIO CONSTRUÍDO NO IMÓVEL COM 441,40M². 

 

1.1 DESTINAÇÃO 

O imóvel, objeto da concessão de uso, destina-se a instalação de empresas indus-

triais, comerciais, de prestação de serviços e agro industriais, nos termos da Lei Municipal nº 

743/2011, devendo seu uso seguir as orientações contidas na referida Lei, e demais especifi-

cações, anexos deste edital.  

 

2. CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

Poderão participar as pessoas jurídicas que apresentarem os requisitos mínimos 

de qualificação exigidos neste edital, e atendam as disposições contidas na Lei nº 743/2011. 

 

3. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela 

Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelo-

pes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se 

sugere a seguinte inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO INCRA 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 02/2023 
ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO INCRA 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 02/2023 
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 

3.1 Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope nº 01: 

 

PARA PESSOA JURÍDICAS: 

3.1.1  Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Fe-

deral, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02; 

3.1.2 Declaração de Anuência com as condições do presente Edital; 

3.1.3. Declaração da Licitante, que visitou o imóvel objeto desta licitação 

 



3.1.4  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

3.1.5  REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa), Estadual 

e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação re-

gular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei; 

e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

    f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me-

diante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943. 

 

3.1.6  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

  a) Comprovação de capital social, registrado e integralizado; 

    b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para 

a apresentação do documento; 

 

3.2 Os documentos constantes dos itens 3.1.1 a 3.1.6, poderão ser apresentados em 

original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município, ou publicação em 

órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certifica-



ção digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada a verificação de au-

tenticidade pela Administração; 

3.3 Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de creden-

ciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da 

presente licitação. 

 

3.4 O envelope nº 02 deverá conter: 

Deverão as licitantes, ao formularem a entrega do envelope da proposta, observar 

como parâmetro para classificação, os seguintes requisitos: 

a) Atendimento ao disposto na Lei nº 743/2011; 

b) Apresentação de Proposta nos moldes da Carta Consulta, devidamente preen-

chida na oportunidade da abertura do certame. 

c) Apresentação de memorial contendo as informações contidas no parágrafo único 

do art. 5º da Lei nº 743/2011. 

3.4.1 Se faz necessária a apresentação de todos os requisitos aqui disposto, no envelope da 

proposta. 

 

4. DO JULGAMENTO 

4.1 Esta licitação é do tipo melhor proposta e o julgamento será realizado pela Comis-

são Julgadora, acompanhada da Comissão Especial para Análise Técnica designada pela Por-

taria nº 353/2023, levando em consideração àquela que melhor atender às condições do Item 

3.4. 

4.2 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 

43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93; 

4.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de 

desempate: 

a) maior número de empregos oferecidos; 

b) empresa com maior tempo de atividade regular no ramo; 

c) proposta com maior investimento no Município. 

 

4.4 Todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do bem imóvel 

concedido, bem com os tributos municipais, estaduais e federais incidentes, correrão por conta 

do concessionário; 

 

 

 



5. CRITÉRIO DE DESEMPATE 

5.1 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da 

proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definiti-

vo do recurso interposto. 

5.2 O desempate será realizado de acordo com o disposto no item 4.3 do presente Edi-

tal. 

 

6.  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

6.1 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade 

com este edital. 

 

7. RECURSOS 

Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas 

nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 

 

8. PRAZOS  

8.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, 

convocará o vencedor para assinar a carta de intensão, consubstanciando os compromissos 

da empresa e o benefício a ser concedido pelo Poder Executivo, a qual será encaminhada em 

anexo ao projeto de lei ao Poder Legislativo para autorizar a concessão do incentivo concedi-

do. 

8.1.1          Após aprovado Projeto de Lei que autorizar a concessão de uso do imóvel para a 

empresa vencedora, sancionado pelo Senhor Prefeito, será o vencedor convocado para então, 

no prazo de cinco dias, assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das penalidades previstas no item 9 deste edital; 

8.2 Os prazos de que tratam os itens anteriores poderão serem prorrogados uma vez, 

pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo; 

8.3             Se, dentro do prazo, o convocado não assinar a carta de intensão ou o contrato, a 

Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assi-

natura, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então 

revogará a licitação; 

8.4   O prazo para concessão é de 05 (cinco) anos, a contar da assinatura do contrato 

de concessão, podendo ser prorrogado por igual período; 

8.6 É condição para assinatura do contrato que a licitante vencedora do certame não 

tenha débitos com o Município de Boa Vista do Incra. 



 

9. PENALIDADES 

9.1  A inexecução total ou parcial do contrato, que implicar na rescisão do contrato, 

sem direito a qualquer indenização pelas benfeitorias construídas, cujo valor será considerado 

como remuneração pelo uso do imóvel, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 743/2011; 

9.2  No caso de inadimplemento pela concessionária, será a penalidade de devolução 

do imóvel cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contra-

tar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos. 

 

10. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

10.1 A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, obser-

vando-se as seguintes normas: 

  a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo 

ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos enve-

lopes; 

  b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a 

data marcada para o recebimento dos envelopes; 

   c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação no 

Centro Administrativo, durante o horário de expediente, das 8h às 12hs e das 13h30min às 

17h30min, sem prejuízo do protocolo do original obedecidos os prazos das alíneas “a” e “b”; 

 d) não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados 

fora do prazo ou enviados por e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea 

anterior. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 

e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/1993; 

11.2 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das pro-

postas ou quaisquer outros documentos; 

11.3 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou 

recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na forma 

do item 3.3 desse edital, e os membros da Comissão Julgadora; 



11.3.1  Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de re-

curso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira 

(art. 109, inciso I, a e b, da Lei nº 8.666/1993); 

11.4 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admiti-

dos à licitação os participantes retardatários; 

11.5 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: I – minuta do contrato; II – 

modelo de declaração; III – modelo de Carta Consulta; IV – Lei nº 743/2011; V – matrícula 

36.096 do Cartório de Registro de Imóveis de Cruz Alta/RS; VI – Croqui do imóvel. VII – relató-

rio fotográfico das atuais condições dos prédios construídos no imóvel matrícula 36.096. 

11.6 Para obtenção de informações relativas à licitação e às condições para atendimento 

das obrigações necessárias ao cumprimento do objeto, os interessados poderão contatar a Se-

cretaria Municipal de Administração e Planejamento ou o Setor de Licitações através do telefo-

ne (55) 3613 1202 ou 1205, no horário de expediente compreendido das 8h às 12h e das 

13h30 às 17h30, ou poderão acessar o edital e seus anexos no site oficial do Município no en-

dereço www.boavistadoincra.rs.gov.br. 

 

    Boa vista do Incra, 29   de março de 2023. 

                     

Cleber Trenhago 

Prefeito Municipal 

 

 

       Esta minuta de edital e a minuta do contrato 
foram examinados e aprovados pela Assessoria 
Jurídica nos termos do Parecer.  

Em ___/___/______. 

_______________________ 

Assessoria Jurídica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº XX /2023 

 

 

Entre partes, de um lado o MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO INCRA, Pessoa jurídica de Direito 

Público, Inscrito no CNPJ/MF nº 04.215.199/0001-26, com sede na AV. Heraclides de Lima 

Gomes, s/n, Estado do Rio Grande do Sul, representado Senhor Prefeito Municipal,Cleber Tre-

nhago, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 997.269.120-91 e Carteira de Identidade nº 

9070818001, residente e domiciliado na Avenida Heraclides de Lima Gomes, s/nº, Município de 

Boa Vista do Incra - RS, por outro lado a empresa, doravante denominada simplesmente 

CONCEDENTE e de outro lado a empresa ...................................., entidade jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ......... e Inscrição Estadual nº ........, estabelecida à Rua 

…....................., nº ..., Bairro ........, na cidade de …........./RS, neste ato representada pelo sr 

........................, brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade R.G. nº 

................., inscrito no C.P.F. sob nº ..............., residente e domiciliado na Rua .................., nº 

..., Bairro ........., na cidade de .............../SP, doravante designada simplesmente CONCESSI-

ONÁRIA, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Municipal Nº 

743/2011 e  Lei Municipal nº 1.514/2023, Processo Licitatório nº 38/2023, Concorrência nº 

02/2023, fica estabelecido o presente contrato de concessão de direito real de uso, mediante o 

cumprimento das seguintes disposições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1 - O objeto deste termo contratual é a Concessão de direito real de uso do imóvel de pro-

priedade do Município de Boa Vista do Incra - RS, matrícula 36.096 do Cartório de Registro 

de Imóveis de Cruz Alta, localizado na Localidade de Três Capões, Interior do Município. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA compromete-se a: 

1 – A cumprir todos os requisitos apresentados como parâmetro mínimo da proposta vencedo-

ra da licitação de Concorrência Pública n.º 02/2023 

2 – Prestar contas à Comissão Especial para Análise Técnica, designada pela Portaria nº 

353/2023, no que diz respeito ao atendimento ao disposto na Lei Municipal nº 743/2011, bem 

como sua proposta apresentada, que segue como anexo deste termo. 

3 – O CONCESSIONÁRIO terá o prazo de 120 dias para executar as melhorias necessárias no 

imóvel para concessão das licenças necessárias para instalação e funcionamento das ativida-

des propostas. 



4 – O CONCESSIONÁRIO quando assinar o presente contrato se compromete em iniciar as 

atividades no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo este prazo ser prorrogado por igual 

período uma única vez, mediante solicitação expressa e justificada 

5 – O CONCESSIONÁRIO é responsável por todas as melhorias e benfeitorias necessárias 

para o funcionamento da atividade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE: 

3.1 O CONCEDENTE obriga-se a conceder: 

I – O direito real de uso sobre imóvel matrícula 36.096 do Cartório de Registro de Imóveis da 

Comarca de Cruz Alta/RS.  

3.2 O CONCEDENTE declara e garante à CONCESSIONÁRIA que: 

I – O CONCEDENTE possui a propriedade completa e irrestrita sobre o imóvel que ora se con-

cede. 

II – Desde que a CONCESSIONÁRIA esteja adimplente com suas obrigações decorrentes da 

legislação em vigor e estabelecidas nesse contrato, a CONCESSIONÁRIA terá direito à posse 

e utilização mansa e pacífica do imóvel e das benfeitorias erigidas sobre esse, sem qualquer 

interrupção ou interferência perpetrada pelo CONCEDENTE, seus agentes, servidores, empre-

gados, contratados ou qualquer pessoa agindo por este ou em seu nome. 

III – Não há qualquer contaminação do solo, substâncias perigosas ou tóxicas ou qualquer ris-

co à saúde e meio ambiente, no ou sob o solo concedido à CONCESSIONÁRIA. 

A CONCESSIONÁRIA não poderá ceder e transferir o presente contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente contrato de concessão de direito real de uso terá vigência de cinco anos, a partir da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período por uma única vez.  

 

CLÁUSULA QUINTA - RESCISÃO CONTRATUAL E DA CLÁUSULA PENAL 

O não cumprimento de qualquer das Cláusulas aqui avençadas constituirá motivo justo para a 

parte lesada rescindir unilateralmente o presente Contrato, sem obrigação a qualquer indeniza-

ção. 

§ 1º - Neste caso, a parte lesada tem o prazo de 30 (trinta) dias para comunicar por ofício o in-

frator, do rompimento do Contrato, com as razões que ocasionaram. 

§ 2º - Aplica-se ainda à rescisão contratual o disposto no Artigo 79 da Lei nº 8666/93. 

§ 3º – Resolver-se-á a concessão, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial, 

em caso de não cumprimento de qualquer dos encargos e demais obrigações assumidas pelo 

CONCESSIONÁRIO, salvo caso de força maior, assegurado ao CONCEDENTE: 



a) retomar imediatamente a posse e o pleno domínio do imóvel com todas as benfeitorias, nele 

realizadas, sem nenhuma indenização pelas benfeitorias realizadas; 

b) haver do CONCESSIONÁRIO multa diária de 1% (um por cento) do valor de mercado do 

imóvel, desde a data do recebimento da notificação para sua desocupação até a da efetivação 

desta. 

§ 4º - Em nenhuma hipótese caberá indenização ou direito de retenção ao CONCESSIONÁRIO 

em razão da resolução da concessão, incorporando-se ao imóvel todas as benfeitorias que so-

bre ele tiverem sido realizadas. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Deverão ser observados todos os requisitos estabelecidos na Lei Municipal n. º 743/2011, e Lei 

Municipal nº 1.514/2023. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Cruz Alta, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execu-

ção deste contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 03 (três) 

vias de igual teor, na presença das testemunhas, depois de lido e achado conforme. 

 

Boa Vista do Incra - RS, ...... de ............ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO INCRA 

Cleber Trenhago 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

 

 

 

Contratada 



 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHIS-

TA DE 

PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

CNPJ: 

DECLARAÇÃO 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 02/2023 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e 

do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 

no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empre-

ga menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 

 

 

Local, ______ de ____________________ de 2023. 

 

--------------------------------------------------------------------- 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(nº do CPF e nº da carteira de identidade e órgão emissor) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III - CARTA CONSULTA 
 
 

INFORMAÇÕES BÁSICAS PARA ENQUADRAMENTO 
 

1. EMPRESA 

1.1 RAZÃO SOCIAL: 
 

1.2 ATIVIDADE PRINCIPAL: 
 

1.3 ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA: 
 

Bairro: Cidade: 

Contato: E-mail: 

1.4 CONSTITUIÇÃO 

1.4.1 Situação atual 

        [      ]  Empresa em Constituição 

        [      ]  Empresa Paralisada 

        [      ]  Empresa em Atividade 

1.4.2  Pleito 

        [      ] Empresa em Implantação  [      ] Empresa em Reativação 

        [      ] Empresa em Ampliação  [      ] Empresa em Relocalização 

1.4.3   CNPJ nº 

1.4.4   Inscrição Estadual: 

1.4.5   Capital Social atual: 

1.5 DIRETORIA 

                         Nome Completo        Cargo     Profissão 

    

    

    

    

 

2. PROJETO 

2.1 UTILIZAÇÃO DO TERRENO: 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

2.2 PRINCIPAIS ETAPAS DO PROCESSO DE PRODUÇÃO: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

3. RECURSOS 

3.1 ORIGEM DOS RECURSOS           TOTAL (R$) 

Próprios  

Financiados  

Agente Financiador  

                                                                              VALOR TOTAL  

 



4. INVESTIMENTOS A SEREM APLICADOS 

4.1 ITENS            TOTAL (R$) 

Terreno  

Obras Civis  

Máquinas e/ou Equipamentos  

Instalações Complementares  

Outras Aplicações (veículos, moveis, etc)  

Matéria Prima  

                                                                               VALOR TOTAL  

 

5. OUTRAS INSTALAÇÕES DA EMPRESA 

                 Endereço                                     Finalidade  Data da Implantação 

   

   

   

 

6. PRODUÇÃO MENSAL 

 
Especificações 
 

                                    Quantidade/Mês 

      Fase Inicial  Fase de Expansão    TOTAL 

 
 
 
 

   

7. PRODUÇÃO PARA ATENDIMENTO DE MERCADO 

Local   Regional  

Nacional    

 

8. PREVISÕES DE PROJETO EXECUTIVO PARA OCUPAÇÃO DO TERRENO – Anexar Projeto de 
Engenharia 

8.1 EDIFICAÇÕES ÁREA M² 

Administração  

Galpão Industrial  

  

  

  

8.2 ÁREAS EXTERNAS ÁREA M² 

Área para circulação e estacionamento  

Área para armazenagem ao ar livre  

Área destinada à expansão do projeto  

  

                                                                            ÁREA TOTAL TERRENO  

 

9. MÃO DE OBRA 

 
SETORES 

      Fase Inicial                Fase de Expansão 

Masc. Fem. Masc. Fem.    Total 

Área Administrativa      

Área Técnica      

Área de Produção      

                                                                                                        TOTAL  

 

10. OUTRAS INFORMAÇÕES 

10.1        ITENS    VALOR 

Energia Elétrica: Potência estimada KVA 

Água: Consumo Mensal M³ 

 

11. MEIO AMBIENTE 

11.1    RESÍDUOS INSDUSTRIAIS 

          Tipo        Fase Inicial      Fase Expansão         Total 

Sólidos    

Líquidos    

Gasosos    

11.2   POLUIÇÃO (Caracterização) 



Poluente do AR                       [       ]  SIM        [       ] NÃO 
Poluente do SOLO                  [       ]  SIM        [       ] NÃO 
Poluente de ÁGUA                  [       ]  SIM        [       ] NÃO 

 

11.3   MEDIDAS DE CONTROLE 

 
 
 
 

 

12. FATURAMENTO ( Previsão anual) 

12.1     ITENS     TOTAL R$ 

Produtos  

Serviços  

 

13. IMPOSTOS (Previsão anual de recolhimento) 

13.1     ITENS  

ICMS  

ISS  

 

14. PRAZO PARA INICIO DE FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES  

Mês:  

Ano:  

 

15. ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA DO EMPREENDIMENTO  

 
 

16. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

EMPRESA 

 
 
Analisar o exigido em edital 
 

SÓCIOS 

 
 
Analisar o exigido em edital 
 

 

17. DOCUMENTAÇÃO PARA PROJETOS DE IMPLANTAÇÃO, RELOCALIZAÇÃO DAS INDUSTRIAS 
E AGROINDÚSTRIAS 

Projeto Industrial do empreendimento impresso, devidamente assinado pelo responsável técnico 
e representantes legais da empresa, constando: 

1. Planta de implantação 
2. Projeto arquitetônico básico 
3. Licença Prévia ou de Instalação 

 

17. OBSERVAÇÕES (Uso da Empresa) 

 
 
 
 

 

18. DADOS DO INFORMANTE 

          NOME COMPLETO/CARGO        DATA 

 
 
 
                         Assinatura 

 
 
 
Boa Vista do Incra,    de                         de 
2023 

 



 

 ANEXO IV – Lei nº 743/2011 

 

 

 
  



 

 

 
 

 

 

 

  

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 



  

 

 
 

 

  

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

  

 

 



 

 

 

 
 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

  

 

 



 

 

 

ANEXO V – Matrícula 36.096 do Cartório de Registro de Imóveis de Cruz Alta/RS 

 

 

 



 

 

ANEXO VI – Croqui do imóvel 

 

 

 

 
 

 



ANEXO VII – Relatório fotográfico das atuais condições dos prédios construídos no imó-

vel matrícula 36.096. 

 

 
 

 

 

 

 

  
 

 

 
 

 

 



 

 

 

 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

  
 

 

 

 

 

 


